
EXCERTOS DE JULGADOS  

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DEMARCATÓRIO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DOS PROPRIETÁRIOS. REGISTRO DA PROPRIEDADE EM CARTÓRIO DE 
IMÓVEIS. TÍTULO IRREGULAR.  

1. Hipótese em que o Tribunal de origem constatou que o título de propriedade apresentado 
pelos autores é irregular, pois se trata de terreno de marinha. 
2. O REsp 1.183.546/ES, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou a 
jurisprudência no sentido de que não tem validade qualquer título de propriedade outorgado a 
particular de bem imóvel situado em área considerada como terreno de marinha ou acrescido.  

3. Não se exige da União o ajuizamento de ação própria para anulação dos registros de 
propriedade dos ocupantes de terrenos de marinha, em razão de o procedimento 
administrativo de demarcação gozar dos atributos comuns a todos os atos administrativos: 
presunção de legitimidade, imperatividade, exigibilidade e executoriedade; sendo, portanto, 
legítima a cobrança da taxa de ocupação em terrenos da União. Precedentes do STJ.  

4. Agravo Regimental não provido.” 
(STJ, Ag no Resp 1241554/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/06/2011, Dje 12/09/2011) 

******* 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL DO MANDAMUS POR DECISÃO UNIPESSOAL DO 
RELATOR. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.  

1. O reconhecimento, de plano, da decadência ou da prescrição autoriza o magistrado a 
indeferir a inicial do mandado de segurança, tendo em vista o disposto no art. 267, I, c/c art. 
295, IV, ambos do CPC. 
2. A regra inscrita no art. 8o da Lei 1.533/51 não afasta a possibilidade de indeferimento da 
petição inicial do mandado de segurança de acordo com o Código de Processo Civil. De fato, 
não apenas quando desprovido de algum dos requisitos da Lei 1.533/51 é possível o 
indeferimento da inicial do mandamus. Se presente alguma das hipóteses preconizadas no art. 
295 do CPC também cabe a extinção do feito.  

3. Apresenta-se caracterizada a decadência do direito de impetrar mandado de segurança ou a 
prescrição do fundo de direito, conforme decidido pelo acórdão recorrido. O recorrente teve 
ciência da readaptação em 11/2/94, quando publicado o ato no Diário Oficial. 
Postulou sua revisão administrativa em 18/8/04, quando já transcorrido integralmente o prazo 
prescricional a que alude o Decreto 20.910/32.  

4. Os atos administrativos gozam dos atributos de presunção de legitimidade e veracidade, 
imperatividade e auto-executoriedade (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, 29a ed., Malheiros, São Paulo, 2004, pp. 158/159). Se o interessado os reputa 
nulos, deve impugná-los no prazo prescricional estabelecido no Decreto 20.910/32. O 
ordenamento, em regra, repudia a imprescritibilidade. Não há como dar amparo à tese de que 



a nulidade pode ser declarada judicialmente independentemente do transcurso do prazo 
prescricional.  

5. Agravo regimental improvido.” 
(STJ, AgRg nos Edcl no RMS 23.998/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2008, Dje 01/12/2008)  

 ******* 

 

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
AGENTE DE POLÍCIA. CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS. PERDA 
DO PRAZO. FORMULAÇÃO DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO APÓS QUASE 
CINCO ANOS. DEFERIMENTO POR AUTORIDADE INCOMPETENTE. ATO 
DESPROVIDO DE QUALQUER EFEITO. RECURSO DESPROVIDO.  

1. É defeso ao recorrente inovar sua causa de pedir em sede de recurso, porquanto cabe à 
instância superior se manifestar apenas sobre matéria debatida em primeira instância, ou, pelo 
menos, submetida à analise originária; tratar de tema não articulado na inicial configuraria 
supressão de instância, o que constitui vedação de índole processual.  

2. O impetrante foi excluído do certame por ter deixado de atender à convocação para as 
etapas subsequentes a que fora aprovado, motivo pelo qual formulou requerimento 
administrativo intempestivo postulando sua participação em Curso de Formação posterior 
para o qual havia sido convocado, pretensão deferida por autoridade desprovida de atribuição 
para tanto.  

3. De acordo com os itens 5.1.7 e 5.1.11 do Edital regente do certame, consideram-se 
excluídos do mesmo e sem direito à segunda chamada, aqueles candidatos que não 
comparecerem a qualquer das provas, de sorte que não há qualquer ilegalidade na exclusão de 
quem não cumpriu o prazo previsto para apresentação dos documentos necessários à 
participação da segunda etapa.  

4. Não se pode validar decisão administrativa exarada por autoridade incompetente e por 
força de pedido extemporâneo; um dos elementos do ato administrativo cuja ausência provoca 
a sua invalidação é a competência do agente público para a prática do ato. 
5. Recurso desprovido, em consonância com o parecer ministerial.”  

(RMS 30.382/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/09/2010, DJe 11/10/2010)  

******* 

 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. DECRETO MUNICIPAL QUE INSTITUI 
SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO. ATO ADMINISTRATIVO. 
REQUISITOS. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 
NORMA DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DO ART. 22, XI, DA CF/88. NÃO-OCORRÊNCIA.  



1. Não há como analisar, na via do mandado de segurança, matéria atinente à presença dos 
elementos do ato administrativo que instituiu sistema municipal de estacionamento rotativo 
se, para tanto, faz-se necessária ampla dilação probatória. 
2. Os municípios podem legislar sobre matéria relacionada com o estacionamento de veículos 
em suas vias e praças, desde que obedecidas as normas do Código Nacional de Trânsito. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.  

3. Recurso ordinário não-provido.” 
(RMS 14.501/SE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/09/2005, DJ 26/09/2005, p. 268)  

******* 

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA A CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA OS "JOGOS DA JUVENTUDE DO ESTADO DO PARANÁ". RECURSOS 
PROVENIENTES DE CONVÊNIO FIRMADO COM O ESTADO DO PARANÁ. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS JULGADA IRREGULAR. INCLUSÃO DO NOME DO 
AGENTE PÚBLICO NO CADASTRO DE CONTAS IRREGULARES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - TCE/PR. PRONUNCIAMENTOS 
ADMINISTRATIVO E JUDICIAL A RESPEITO DA AUSÊNCIA DE DOLO. 
MOTIVAÇÃO E FINALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.  

1. Recurso ordinário no qual se discute a possibilidade de o Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná manter o nome de agente público no cadastro de contas julgadas irregulares, após a 
própria Corte de Contas e o Tribunal Superior Eleitoral decidirem que a conduta foi praticada 
sem dolo (dispensa de licitação para a contração de serviços durante os "Jogos da Juventude 
do Estado do Paraná/2004"). 2. A inclusão de nomes de agentes públicos no registro de contas 
julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná é legal, mas não tem 
natureza sancionatória. É simples providência administrativa imposta por lei para oportunizar 
à Justiça Eleitoral a ciência de fato que possa resultar na declaração de inelegibilidade do 
agente público, nos termos da LC n. 64/1990, no seu art. 1o, inciso I, alínea 'g'. 3. E, se assim 
o é, o ato de inscrição no registro de contas irregulares é vinculado ao fim pretendido pela lei, 
que é o de registrar a irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa para fins de declaração da inelegibilidade. 4. No caso, porque verificado pelo 
TCE/PR e pelo TSE que não houve dolo na conduta do agente que tornou irregular sua 
prestação de contas, não se verifica hipótese que legitime a permanência do impetrante no 
referido cadastro, como forma de punição.  

2. Recurso ordinário provido para cassar o acórdão recorrido e determinar a exclusão do 
nome do impetrante do cadastro de contas irregulares.” (STJ, RMS 38.722/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 14/03/2014)  

******* 

 

“ADMINISTRATIVO. LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO. DESVIO DE FINALIDADE. 
CASA DE PROSTITUIÇÃO. ILEGALIDADE. ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. ART. 166 DO CÓDIGO CIVIL. [...] 4. A ilegalidade desponta, de 
plano, pelo evidenciado desvio de finalidade do ato administrativo questionado judicialmente, 
tendo em vista que o estabelecimento opera com respaldo em alvará concedido para fins de 



funcionamento de discotecas e danceterias. 
5. Não bastasse esse vício, o entendimento do julgador ordinário, de que as casas de 
prostituição são toleradas pela sociedade, não se presta a respaldar a licença urbanística (ou 
qualquer outra), pois é inadmissível como válido um ato administrativo cujo objeto seja 
ilícito. 6. Seja por ilicitude do seu objeto, seja por não se revestir da forma, modo ou 
solenidade prescritos na legislação, sofre de nulidade absoluta e insanável - defeito de 
natureza permanente, a se renovar a cada momento, dia a dia, que, por isso mesmo, não 
convalesce pelo decurso do tempo - a autorização ou licença para ação, obra ou atividade que 
se choca com a legislação vigente. Nesses casos, incumbe ao Poder Judiciário, além de 
declarar a invalidade do ato administrativo, ordenar a apuração de responsabilidade 
disciplinar, civil (improbidade) e penal pela emissão do ato, sem prejuízo do dever, a cargo do 
particular e do servidor desidioso, de reparar eventuais danos patrimoniais e morais, 
individuais ou coletivos, dele decorrentes. 7. A tolerância social com a manutenção de 
estabelecimento destinado à prostituição não afasta a configuração do crime previsto no art. 
229 do CP. Precedentes do STJ. 8. Recurso Especial provido.” (STJ, REsp 931.368/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJ e 
04/05/2011)  

******* 

 

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RESOLUÇÃO. 
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX. COMPETÊNCIA. ATO 
ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. NULIDADE. 2. É atribuição do 
Presidente da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, nos casos em que se vislumbre 
relevância e urgência, expedir resoluções ad referendum do colegiado, obtida previamente a 
concordância dos demais membros. 3. O requisito da autorização prévia do colegiado para 
que o ato fosse monocraticamente praticado pelo seu Presidente não foi atendido. 4. A 
competência para a prática do ato administrativo, seja vinculado, seja discricionário, é a 
condição primeira de sua validade. Recurso ordinário provido. (RMS 26967, Relator(a): Min. 
EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 26/02/2008)  

******* 

 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA 
PÚBLICA. MUNICÍPIO. LICENÇA-MATERNIDADE. PRORROGAÇÃO. LEI FEDERAL 
N. 11.770/08. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO 
LOCAL. PRECEDENTE DA PRIMEIRA TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. 1. [...] 2. O art. 2º da Lei 11.770/08 determina que "é a administração pública, 
direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da 
licença-maternidade para suas servidoras". 

3. Trata-se, indubitavelmente, de norma não cogente, que apenas autoriza a  

administração a instituir o benefício de prorrogação da licença em comento, não impondo, em 
momento nenhum, poder-dever, que se consubstanciaria com ato administrativo vinculado. 
Precedente da  

Primeira Turma do STJ (REsp 1245651/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 29/04/2011) 4. A prorrogação da licença-maternidade de 



servidora pública municipal, a despeito de ser genericamente autorizada pela Lei n. 
11.770/08, deve ser regulamentada especificamente na esfera da Administração a que se 
vincula a servidora, para que irradie os efeitos concretos do gozo do benefício. 5. Recurso 
especial não provido.” (STJ, REsp 1264477/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 03/10/2011) 

******* 

 

“ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR. LEI N. 
6652/79. ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO. 1. Determina o art. 60, § 2o, da Lei n. 
6652/79 que "a promoção de Policial-Militar feita em ressarcimento de preterição será 
efetuada segundo os princípios de antiguidade ou merecimento, recebendo ele o número que 
lhe competir na escala hierárquica, como se houvesse sido promovido, na época devida, pelo 
princípio em que ora é feita sua promoção". 2. A promoção na carreira militar é ato 
administrativo vinculado. Não obstante a abertura de vagas para a promoção de militar federal 
seja um ato administrativo discricionário, a partir do momento em que o edital é publicado, o 
administrador fica vinculado a todos os termos ali consignados. 3. Restando comprovado que 
o impetrante foi preterido em sua promoção originária, fato inconteste nos autos, as demais 
promoções por tempo de serviço deverão ser efetuadas automaticamente em efeito cascata, 
aplicando a ficção jurídica de que o impetrante foi promovido como se tivesse participado do 
concurso de promoção por antiguidade. Recurso ordinário provido.” (STJ, RMS 33.656/RR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 
14/04/2011) 

******* 

 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. ESTADO DO TOCANTINS. 
REMOÇÃO EX OFFICIO. DESVIO DE FINALIDADE. MOTIVAÇÃO. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. 1. A remoção de ofício é ato 
discricionário da Administração Pública, atribuindo-se nova lotação ao servidor, 
considerando-se a necessidade do serviço e a melhor distribuição dos recursos humanos para 
a eficiente prestação da atividade administrativa, estando respaldada no interesse público. 2. 
Entretanto, mesmo que se trate de discricionariedade do administrador público, a 
jurisprudência do STJ tem reconhecido a necessidade de motivação, ainda que a posteriori, do 
ato administrativo que remove o servidor público. Precedentes: AgRg no RMS 40.427/DF, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10/9/2013. REsp 1.331.224/MG, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/2/2013. 3. Na espécie, a autoridade 
coatora justificou o ato de remoção, considerando-se a carga de trabalho existente na cidade 
para a qual foi designado o Delegado de Polícia, bem como o fato de que foi constatado 
excesso de servidores na localidade de lotação do impetrante. 4. Para que se examine a 
ocorrência do desvio de finalidade, ou ainda a inexistência dos motivos alegados para a 
prática do ato, faz-se necessária dilação probatória, providência incompatível com rito do 
mandado de segurança. 5. Ademais, o reconhecimento da nulidade do ato de remoção 
anteriormente praticado, nos autos de outra ação mandamental, ainda que seja indicativo do 
alegado direito, não é o bastante para que se ateste a ilegalidade da nova remoção, mormente 
porque editada sob uma conjuntura fática diversa. 6. Recurso ordinário em mandado de 
segurança a que se nega provimento.” (RMS 42.696/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 16/12/2014)  



 ******* 

 

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. 
EXISTÊNCIA DE ERRO GROSSEIRO NO GABARITO DE RESPOSTAS. TEORIA DOS 
MOTIVOS DETERMINANTES. CONTROLE DE LEGALIDADE PELO JUDICIÁRIO. 
POSSIBILIDADE.  

1. A tese sustentada pela União não fora propriamente negada pela instância recorrida, que 
fez constar no item 3 da ementa a menção de que, regra geral, "O Poder Judiciário é 
incompetente para, substituindo-se à banca examinadora de concurso público, reexaminar o 
conteúdo das questões formuladas e os critérios de correção das provas, consoante pacificado 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal".  

2. In casu, todavia, o Tribunal Regional Federal da 5a Região identificou particularidade que 
excepciona aquela regra, consistente na existência de erro grosseiro no gabarito apresentado, 
e determinou que "o próprio doutrinador que a comissão examinadora invocou para justificar 
a validade da questão afirmou, pessoalmente, que a questão é nula".  

3. Nesse cenário, a instância a quo justificou a intervenção jurisdicional com amparo na teoria 
dos motivos determinantes e estabeleceu que "se a Administração Pública norteou sua 
conduta em função de parâmetro que se revelou inexistente, o ato administrativo não pode ser 
mantido, e o controle jurisdicional, nesse tocante, é plenamente autorizado pela ordem 
jurídica, com afastamento da alegação de intocabilidade da discricionariedade 
administrativa." 

4. Estando as conclusões das instâncias ordinárias assentadas sobre premissas fáticas 
vinculadas ao conjunto probatório, não há como ultrapassar o óbice da Súmula 7/STJ, sendo 
certo que os fundamentos recursais trazidos pela agravante também não arredam a aplicação 
desse óbice formal.  

5. Agravo Regimental não provido.” 
(AgRg no AREsp 500.567/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 18/08/2014)  

******* 

 

“3. "Pela Teoria dos Motivos Determinantes, a validade do ato administrativo está vinculada à 
existência e à veracidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, a 
sujeitar o ente público aos seus termos" (AgRg no REsp 670.453/RJ, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI, Des. Conv. do TJSP, Sexta Turma, DJe 8/3/10).  

******* 

 

“3. Em um ato administrativo discricionário, a Administração Pública possui uma certa 
margem de liberdade para escolher os motivos ou a postura a ser adotada. Todavia, onde 
houver a necessidade de motivação, não poderá a administração deixar de explicitar quais 
foram as razões que lhe conduziram a praticar o ato. 
4. A necessidade de motivação ocorre em benefício dos destinatários do ato administrativo, 



em respeito não apenas ao princípio da publicidade e ao direito à informação, mas também 
para possibilitar que os administrados verifiquem se tais motivos realmente existem. Não é 
outra a ratio essendi da teoria dos motivos determinantes. 
5. A ausência de motivação, in casu, acarreta a nulidade do ato de licenciamento dos 
agravados e, por consequência, implica a obtenção do direito à estabilidade decenal. 
Agravo regimental improvido.” 
(STJ, AgRg no AREsp 94.480/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 19/04/2012)  

 


